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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL REGIONAL DE MADUREIRA Processo nº. 2008.202.010850-6 Autor: Ministério Público Réu: JONATHAN SERRA MACAMBIRA SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JONATHAN SERRA MACAMBIRA, qualificado às fls. 02, imputando a prática das condutas descritas nos art. 157, caput c/c art. 158, caput, na forma do art. 69, todos do CPB. No dia 25 de abril de 2008, por volta das 15 hs. e 30 min., o réu; na avenida Vicente de Carvalho, bairro Vicente de Carvalho, nesta comarca; agindo de forma livre, consciente e dolosamente; subtraiu, mediante grave ameaça que consistiu na simulação de porte de arma de fogo, bem pertencente à vítima Jairo da Silva Alves. Os bens, objetos da subtração, consistiam em um aparelho celular, marca Nokia; um relógio de pulso, marca Pointer; além da quantia de R$ 120,00 (cento e vinte reais) em espécie. Segue alegando que após a subtração prefalada, o réu de forma livre, consciente e dolosamente, constrangeu o ofendido, mediante grave ameaça, a utilizar o cartão de crédito em uma farmácia com escopo de efetuar a compra de alguns produtos destinados ao ora réu. Porém, neste momento, policiais civis lograram êxito em efetuar a prisão (captura) em flagrante delito. Assim, a empreitada criminosa teve como modus operandi duas condutas sucessivas, quais sejam, a subtração perpetrada pelo réu, mediante grave ameaça, a qual consistiu na simulação do emprego de arma de fogo, seguida do constrangimento empregado objetivando indevida vantagem econômica. A denúncia veio instruída com os autos da prisão em flagrante, fls. 08/10, tendo sido recebida em 13 de maio de 2008 (fls. 28). Registro de ocorrência às fls. 02d/03, 05/07. Auto de apreensão e entrega às fls. 04. Cota à denúncia às fls. 27. Interrogatório às fls. 40/41. Citação às fls. 46/47. Defesa prévia às fls. 49. Nesta, foi requerida a produção de prova oral, conforme rol de testemunhas apresentado. A Defesa Técnica às fls. 51, requereu a liberdade provisória do réu. Documentos instruindo o pleito defensivo às fls. 52/58. O Parquet Estadual opinou pelo indeferimento do pleito defensivo às fls. 60/62. Audiência para oitiva das testemunhas arroladas pelo Ministério Público realizada consoante assentada de fls. 83, momento em que o Ministério Público requereu a desistência da oitiva da testemunha César Augusto de Oliveira, além de opinar favoravelmente quanto à concessão da liberdade provisória ao réu. As partes, ainda, manifestaram-se quanto à inexistência de diligências. Este Juízo deferiu ambos os pedidos. Foram colhidos os depoimentos das testemunhas José Jairo da Silva Alves, fls. 86/87 e Marcelo Brasiliense Cavalcanti, fls. 88/89. Termo de compromisso às fls. 84, 93. Alvará de soltura às fls. 85, 90. Certidões às fls. 98/105. Laudo de exame de avaliação indireta às fls. 113. Neste, foi informado que o material subtraído foi avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais). O Órgão Ministerial apresentou suas alegações finais às fls. 115/122, pugnando pela condenação do réu, nos termos da denúncia. FAC - folha de antecedentes criminais - às fls. 125/127, 136/138, 142/144. Às fls. 146, o cartório do Juízo informou que o réu foi preso, novamente, em flagrante delito no dia 18 de julho de 2008, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 157, caput, do CPB. O Juízo às fls. 147/147 v°, revogou a liberdade provisória anteriormente concedida ao réu, ato contínuo, decretando a prisão preventiva deste. Mandado de prisão às fls. 149, 151/152, 154. Certidão de prisão positiva às fls. 155. Alegações finais do réu às fls. 159/165, nesta foi requerida a absorção do crime de extorsão pelo crime de roubo, com reconhecimento de apenas um crime patrimonial, o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no art. 65, III, ´d´, do CP (confissão espontânea) e o relevante valor social como atenuante genérica (art. 66, do CPB). É O RELATÓRIO. DECIDO. Inexistem questões preliminares, não havendo, in casu, nulidades. No mérito, a Defensoria Pública, primeiramente, sustenta a existência de, apenas, um único crime patrimonial, sendo a extorsão absorvida pelo roubo. Assim, tece os seguintes argumentos em alegações finais: ´Analisando a imputação da denúncia em que o acusado foi incurso nas penas do art. 157 caput (roubo) e do art. 158, caput (extorsão), do Código Penal, verifica-se que, ambos, são delitos patrimoniais, sendo certo que nos dois delitos o sujeito emprega violência ou grave ameaça e também, em ambos, o sujeito visa obter indevida vantagem econômica. Pode-se observar então, que em ambos os crimes ocorre a grave ameaça, e o constrangimento contido na extorsão, está implícito na grave ameaça do roubo, pois toda grave ameaça causa um constrangimento a vítima. E o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, também contido na extorsão, é circunstância contida na finalidade patrimonial do roubo. Dessa forma, evidente no caso dos autos, os fatos praticados no mesmo contexto fático e temporal, com a mesma vítima, deve-se ser capitulado como somente crime de roubo simples, descrito no art. 157, caput, do Código penal, na forma tentada.´ (fls. 161). Tal alegação não pode prosperar, senão vejamos. O entendimento mais contemporâneo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça - STJ - encontra-se consubstanciado nos seguintes julgados, que ora passa a transcrever: ´PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, I E II, E ART. 159, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DELITO ÚNICO. CONCURSO MATERIAL. I - A dinâmica dos fatos em exame permite constatar a existência de duas ações típicas distintas. A primeira ajusta-se ao delito de roubo haja vista a subtração, mediante grave ameaça exercida contra a vítima e a segunda, praticada logo em seguida, na qual restou configurado o delito de extorsão, hipótese em que a vítima foi constrangida a fornecer sua senha bancária ao agente. II - Na linha de precedentes desta Corte e do Pretório Excelso, configuram-se os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, após subtrair alguns pertences da vítima, obriga-a a entregar o cartão do banco e fornecer a respectiva senha. III - Contudo, um reparo há que ser feito na sentença condenatória. Muito embora esteja correto o reconhecimento do concurso material não vislumbro a prática de crime de extorsão mediante seqüestro mas sim de crime de extorsão, previsto no art. 158 do Código Penal. O especial fim de agir constante na extorsão mediante seqüestro - ´com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate´ - pelo que se tem dos autos, não se operou (Precedentes). Ordem denegada. Habeas corpus concedido de ofício.´ (HC 102613/SP, Relator(a) Ministro FELIX FISCHER - Órgão Julgador: QUINTA TURMA, DJ 06/10/2008 - g.n.). ´CRIMINAL - HABEAS CORPUS - ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO MAJORADA - CRIME ÚNICO - IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA - CRIMES DE ESPÉCIE DIVERSA - CONCURSO MATERIAL. CRITÉRIO DE AUMENTO PELA QUANTIDADE DE CIRCUNSTÂNCIAS - NÃO ADMISSÃO - AUMENTO FUNDAMENTADO - POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA APENAS PARA REDUZIR AUMENTO PELA EXTORSÃO MAJORADA E RESTABELECER A SENTENÇA NO QUE SE REFERE AO ROUBO. Se o roubo e a extorsão são cometidos sucessivamente, não há possibilidade de consideração de um crime único. A continuação delitiva pressupõe crimes da mesma espécie e o roubo e a extorsão, ainda que do mesmo gênero, são de espécies diversas, não comportando a ficção jurídica. Se o aumento pelas circunstâncias referentes ao roubo é devidamente justificado é possível o acréscimo acima do mínimo legal previsto. Se o aumento pela extorsão circunstanciada é superior ao mínimo, valendo-se o julgado apenas de seu quantitativo, sem fundamentação idônea, impõe-se sua redução ao mínimo legal. Ordem parcialmente concedida apenas para reduzir o aumento pela extorsão circunstanciada ao seu mínimo legal e fazer a pena pelo roubo retornar ao quantitativo fixado na sentença.´ (HC 103281, Relator(a) Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG) - Órgão Julgador: SEXTA TURMA, DJ 12/08/2008 - g.n.). Em que pese o esforço da combativa Defensoria Pública, vislumbra-se, na hipótese, o concurso material dos mencionados tipos penais, posto que o contexto probatório demonstra a existência, no ora réu, de desígnios autônomos direcionados à violação de duas normas penais de espécies distintas. A extorsão foi cometida após a consumação do crime de roubo, em momento temporal diverso, mesmo que de forma sucessiva, motivo pelo qual o concurso material e o reconhecimento do sistema do cúmulo material se impõem. Por estas razões, é impossível reconhecer o fenômeno da absorção, ou a incidência da causa especial de aumento de pena prevista no inciso V, § 2.º, artigo 157, do Código Penal, pois a restrição da liberdade do lesado foi o meio necessário à consumação do segundo delito. Não seria razoável impor a mesma sanção a situações jurídicas diversas. Aquele que apenas subtraí bem móvel alheio não pode receber a mesma pena daquele que efetuo a subtração e sucessivamente constrangeu o ofendido a fazer alguma coisa com escopo de obter vantagem indevida. Ultrapassado este ponto, deve ser ressaltado que no crime patrimonial a palavra da vítima assume papel importante ao esclarecimento dos fatos, sendo suficiente para lastrear a prolação de um decreto condenatório, mormente quando as partes (ofendido e réu) não se conheciam anteriormente, não havendo qualquer motivo plausível na incriminação indevida do ora réu. Nesse sentido são os julgados: ´EMENTA: ROUBO - PROVA - CONSUMAÇÃO - PENA ANTECEDENTES - CONDUTA SOCIAL - REINCIDÊNCIA VÁRIAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS - BIS IN IDEM INOCORRENTE. No crime de roubo, geralmente envolvendo pessoas desconhecidas, a palavra da vítima e o respectivo reconhecimento na polícia e em juízo, formam conjunto probatório suficiente para escorar o decreto condenatório, devendo prevalecer sobre a inconsistente negativa do acusado. Não sendo recuperado o celular subtraído, eis que o acusado dele se livrou na fuga, evidente que o roubo restou consumado, não se podendo falar em furto porque a vítima confirmou que o acusado, quando da abordagem, fingia estar armado e verbalmente ordenou a entrega do bem subtraído e não recuperado. Possuindo o acusado várias condenações definitivas geradoras da reincidência, nada impede que algumas delas sejam consideradas como circunstância judicial desfavorável na primeira fase da apenação (antecedentes e conduta social), e outra como circunstância agravante na etapa seguinte, não se tratando de bis in idem. O verbete da súmula 241 do STJ apenas veda que uma única condenação definitiva seja considerada nas duas etapas. Doutrina e jurisprudência neste sentido.´ (2007.050.01680 - APELACAO CRIMINAL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/07/2007 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - g.n.). ´EMENTA: ROUBO MAJORADO - PROVA RECONHECIMENTO EM JUÍZO - CONSUMAÇÃO - CONCURSO FORMAL - PENA - ANTECEDENTES - CONDUTA SOCIAL REGIME.PROVA - PALAVRA DA VÍTIMA: Nos crimes de roubo a palavra da vítima é decisiva para a condenação, mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que terceira pessoa desconhecida fosse injustamente acusada. Na verdade, neste tipo de infração, a vontade da vítima é a de apontar o verdadeiro autor da subtração que sofreu. No caso presente, os acusados foram reconhecidos pelas vítimas, o que ocorreu na fase policial e em juízo, pessoalmente, o que torna a prova da autoria inquestionável. Na verdade a negativa apresentada chega a ser risível, até porque os policiais informaram que a arma foi encontrada com um dos acusados, o que leva ao descrédito a versão de que também foram vítimas na ação delituosa praticada por outros elementos que teriam fugido. Outrossim, também firme a jurisprudência, inclusive do STF, no sentido de que a prova através do reconhecimento judicial possui eficácia jurídico processual idêntica àquela que emerge do reconhecimento efetuado com as formalidades prescritas no artigo 226 do CPP, tratando-se de meio probatório de validade inquestionável, suficiente, assim, para escorar um juízo de reprovação (cf. HC 68819-SP - STF - Rel. Min. Celso de Mello - DJU 28.08.92 - p. 13452)...´ (2007.050.02177 - APELACAO CRIMINAL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/07/2007 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - g.n.). Assim, o depoimento acostado às fls. 86/87, inclusive com o reconhecimento do réu pelo ofendido, livre de qualquer dúvida, é prova suficiente e cabal da autoria e da existência da prática delituosa. Ambos os crimes restaram consumados, conforme passa a expor. Em relação ao tema consumação no crime de roubo, o Tribunal de Justiça tem estabelecido o seguinte entendimento: ´Ementa: Apelação. Art. 157, c/c art. 14, II, do Código Penal. Recurso ministerial com pedido de reconhecimento da consumação do roubo e cassação do sursis concedido, e, subsidiariamente, de fixação da redução em razão da tentativa no mínimo legal. O crime de roubo se consuma quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num curto espaço de tempo, independente de a res permanecer sob a posse tranqüila do agente. Palavra da vítima e prova testemunhal que dão certeza da consumação do delito. Recurso provido.´ (2007.050.03551 - APELACAO CRIMINAL DES. ANGELO MOREIRA GLIOCHE - Julgamento: 26/07/2007 - OITAVA CAMARA CRIMINAL) (g.n.). ´Ementa: Apelação. Art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 14, II, n/f art. 70, todos do Código Penal. Recurso do Apelante Tiago com pedido de fixação da pena no mínimo legal, com o reconhecimento da tentativa, o afastamento das causas de aumento de pena, e reconhecimento do concurso material. Recurso do Apelante Marcelo com alegação de nulidade do auto de prisão em flagrante, por ausência do advogado, de insuficiência probatória, de não poderem ser considerados os depoimentos de policiais, de não ter se configurado a grave ameaça, de ter sido a sua participação de menor importância, e de ausência de motivação na sentença, e pedido de absolvição e, subsidiariamente, de fixação da pena no mínimo legal. Recurso ministerial com pedido de reconhecimento da consumação do roubo, e de correção do erro material na fixação da pena definitiva. A presença de advogado na ocasião da lavratura do flagrante não é obrigatória, sendo certo que os Apelantes foram cientificados de seus direitos constitucionais. O auto de prisão em flagrante é peça informativa e sua eventual nulidade não contamina o processo. A sentença está fundamentada, preenchidos todos os requisitos legais do art. 381 do CPP. Rejeitadas as preliminares ora destacadas. Palavra da vítima e prova testemunhal firmes, seguras, que dão certeza da autoria e do concurso de agentes. As palavras dos agentes de autoridade devem ser consideradas idôneas até prova em sentido contrário. Súmula 70 do TJRJ. Se a subtração ocorre mediante grave ameaça, o crime é de roubo e não de furto. Quem exige e recolhe o objeto subtraído é autor do crime, inexistindo participação de menor importância. Se a prova é de que foram dois os roubadores e de ter havido emprego de arma de fogo, existem duas causas de aumento de pena. A ausência de apreensão e perícia da arma não impede o reconhecimento da causa de aumento de pena do inciso I do § 2º do art. 157 do C.P. O delito de roubo se consuma quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num curto espaço de tempo, independente de a res permanecer sob a posse tranqüila do agente. Recursos defensivos desprovidos e provido o ministerial.´ (2007.050.03413 - APELACAO CRIMINAL DES. ANGELO MOREIRA GLIOCHE - Julgamento: 26/07/2007 - OITAVA CAMARA CRIMINAL) (g.n.). A doutrina não diverge e apresenta as seguintes linhas: ´Consuma-se o delito no momento em que a vítima não pode mais exercer as faculdades inerentes à sua posse ou propriedade, instante em que o ofendido não pode mais dispor do objeto material. Em alguns casos, isso ocorre ainda que não haja deslocação material da coisa. É possível, assim, que o furto atinja a consumação numa cela de prisão, sendo o objeto subtraído de um preso por outro...´ (g.n.). ´Momento consumativo do roubo próprio ('caput'). Nos mesmos moldes do crime de furto, i. e., quando o sujeito consegue retirar o objeto material da esfera de disponibilidade da vítima, ainda que não haja posse tranqüila´. (g.n.). ´Como no furto, o roubo próprio consuma-se com a retirada da coisa da esfera de disponibilidade da vítima. Vem-se firmando o entendimento sobre a desnecessidade de posse tranqüila, mesmo passageira, do agente.´ (g.n.). Nesses termos, é claro como a luz solar que a infração restou consumada, tendo em vista a retirada da res furtivae da esfera de disponibilidade de seu titular, mesmo que estivesse ausente eventual deslocamento do objeto do roubo, posse mansa e pacífica, ou a retirada do bem da esfera de vigilância do ofendido. Assim, é imperioso o reconhecimento da consumação do delito, conforme demonstrado pelos fatos descritos na denúncia, sendo impossível o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 14, inc. II, do Código Penal. A mesma solução deve ser adotada para o crime de extorsão, tendo em vista a natureza da infração, ora em tela. Trata-se de crime formal, o qual não exige a alteração no mundo fenomênico para que ocorra a consumação. Assim, o tipo prescinde, para sua configuração, da efetiva obtenção de indevida vantagem econômica. Nesse sentido são os julgados: ´EMENTA - EXTORSÃO QUALIFICADA E ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO - APELANTE QUE, JUNTAMENTE COM DOIS COMPARSAS, ABORDA E MANTÉM EM SEU PODER DUAS VÍTIMAS, INICIALMENTE COM O FIM DE FAZER COM QUE UMA DELAS, SEGURANÇA DE CASA LOTÉRICA, ABRISSE O ESTABELECIMENTO COMERCIAL COM O INTUITO DE OBTER VANTAGEM PATRIMONIAL - EM DESÍGNIO AUTÔNOMO OS ROUBADORES SUBTRAEM DE UMA DAS VÍTIMAS UM APARELHO TELEFÔNICO CELULAR QUE NÃO SE LOGROU RECUPERAR - PRÁTICA DE DOIS CRIMES DIVERSOS, CONSUMADOS, EM CONCURSO MATERIAL - O CRIME DE EXTORSÃO É FORMAL, CONSUMANDO-SE COM O ATO DE OBRIGAR A VÍTIMA A ABRIR A PORTA PARA PERMITIR O INGRESSO DOS AGENTES NA LOJA DE ONDE PRETENDIAM OBTER VANTAGEM PATRIMONIAL - A OBTENÇÃO DE PROVEITO ECONÔMICO NO CRIME DE EXTORSÃO CONSTITUI-SE EM MERO EXAURIMENTO DO DELITO - IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER APENAS UM CRIME DE ROUBO - AÇÕES DELITUOSAS PRATICADAS COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS - MATERIALIDADE, AUTORIA E CULPABILIDADE EXAUSTIVAMENTE COMPROVADAS EM RELAÇÃO A AMBOS OS INJUSTOS PENAIS PRATICADOS - O RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES EM FAVOR DO APELANTE NÃO PODE FAZER COM QUE A PENA SE AQUIETE AQUÉM DO PATAMAR MÍNIMO LEGAL - SÚMULA Nº 231 DO STJ - APELANTE PRIMÁRIO E SEM ANTECEDENTES PENA A MERECER PEQUENA REDUÇÃO - PARCIAL PROVIMENTO DO APELO DEFENSIVO, TÃO SÓ PARA FIXAR A PENA FINAL DO APELANTE EM 11 (ONZE) ANOS, 02 (DOIS) MESES E 12 (DOZE) DIAS DE RECLUSÃO E 24 (VINTE E QUATRO) DIAS-MULTA NO VALOR UNITÁRIO MINIMO, MANTIDA, NO MAIS, A SENTENÇA.´(2008.050.03049 - APELACAO - 1ª Ementa DES. ANTONIO JOSE CARVALHO - Julgamento: 29/09/2008 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL - g.n.). ´EMENTA - PENAL E PROCESSO PENAL - CONFLITO DE JURISDIÇÃO - CRIME DE EXTORSÃO PELO TELEFONE LOCAL DO CRIME - SÚMULA 96 DO STJO crime de extorsão é formal e se consuma no momento do constrangimento, sendo a indevida vantagem econômica simples exaurimento. Assim, na extorsão pelo telefone, o local da consumação é o da cidade em que foi feita ligação e a ameaça pelo agente, e não aquele onde a vítima se encontrava.´ (2008.055.00019 - CONFLITO DE JURISDICAO - 1ª Ementa DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 18/09/2008 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - g.n.). A materialidade e autoria de ambos os crimes restaram amplamente comprovadas, conforme os elementos comprobatórios acostados às fls. 04, 08/10, 86/89 e 113. Inexiste qualquer prova que demonstre a exclusão da ilicitude, da culpabilidade, ou, ainda, da punibilidade, na presente demanda penal, motivo pelo qual o decreto condenatório se impõe. DISPOSITIVO Ex positis, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante da denúncia oferecida pelo Parquet, CONDENANDO o réu, JONATHAN SERRA MACAMBIRA, nas penas dos crimes previstos no art. 157, caput c/c art. 158, caput, ambos do CPB. Em atenção ao art. 5°, inc. XLVI, da CRFB, passa a individualizar as penas. Da Individualização das Penas: 1. JONATHAN SERRA MACAMBIRA · Art. 157, caput, do CP Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente aos bons antecedentes do réu (primária até o momento - antecedentes), e às demais circunstâncias ordinárias do presente crime, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, no mínimo legal, ou seja em 4 (quatro) anos de reclusão. Presente a circunstância atenuante prevista no art. 65, I, do CP, deixo de efetuar qualquer redução na pena ante o enunciado n.° 231, da jurisprudência dominante do STJ. Assim, fixo a pena privativa de liberdade, provisoriamente, no mínimo legal. Ausentes causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, fixo a pena privativa de liberdade, definitivamente, em 04 (quatro) anos de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Mesmo presente a circunstância atenuante prevista no art. 65, I, do CP, deixo de efetuar qualquer redução na pena de multa ante o enunciado n.° 231, da jurisprudência dominante do STJ. Assim, mantenho a pena-provisória de multa no mínimo legal. Ausentes causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, deixo de efetuar qualquer alteração, motivo pelo qual fixo, definitivamente, a pena de multa em 10 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) que corresponde a R$ 13,83 (treze reais e oitenta e três centavos de real), dessarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 138,30 (cento e trinta e oito reais e trinta centavos de real), incidindo correção na forma do art. 49, § 2° do CPB. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade em decorrência da ausência do requisito objetivo previsto no art. 44, I, do CPB. · Art. 158, caput, do CP Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente aos bons antecedentes do réu (primária até o momento - antecedentes), e às demais circunstâncias ordinárias do presente crime, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, no mínimo legal, ou seja, em 4 (quatro) anos de reclusão. Presente a circunstância atenuante prevista no art. 65, I, do CP, deixo de efetuar qualquer redução na pena ante o enunciado n.° 231, da jurisprudência dominante do STJ. Assim, fixo a pena privativa de liberdade, provisoriamente, no mínimo legal. Ausentes causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, fixo a pena privativa de liberdade, definitivamente, em 04 (quatro) anos de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Mesmo presente a circunstância atenuante prevista no art. 65, I, do CP, deixo de efetuar qualquer redução na pena de multa ante o enunciado n.° 231, da jurisprudência dominante do STJ. Assim, mantenho a pena-provisória de multa no mínimo legal. Ausentes causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, deixo de efetuar qualquer alteração, motivo pelo qual fixo, definitivamente, a pena de multa em 10 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) que corresponde a R$ 13,83 (treze reais e oitenta e três centavos de real), dessarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 138,30 (cento e trinta e oito reais e trinta centavos de real), incidindo correção na forma do art. 49, § 2° do CPB. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade em decorrência da ausência do requisito objetivo previsto no art. 44, I, do CPB. · Art. 69, do CP Em decorrência do concurso material, fixo a pena privativa de liberdade, definitivamente, em 8 (oito) anos de reclusão. Desde já, determino o regime semi-aberto como sendo o inicial para o cumprimento de pena privativa de liberdade em decorrência das circunstâncias judiciais favoráveis, nos termos do art. 33, § 2°, alíneas ´b´ c/c art. 33, § 3° c/c art. 59, caput, inc. III, todos do CPB. Em relação à pena de multa, ante a redação do art. 11 c/c art. 72, do CPB, o valor que deverá ser executado é de R$ 276,00 (duzentos e setenta e seis reais). O réu restou preso durante toda fase instrutória, quando, ainda, a privação da liberdade estava fundamentada em um juízo de probabilidade e periculosidade. Inexiste qualquer fato superveniente capaz de alterar a situação anteriormente vigente. A sentença fundamenta-se em um juízo exauriente de cognição, certeza e fulcrada na culpabilidade do réu, a priori demonstrada. Assim, seria desarrazoado e desproporcional a concessão do direito de recorrer em liberdade, motivo pelo qual mantenho o réu preso. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas ex lege. Devendo possível isenção ser apreciada quando da execução. Transitada em julgado a sentença condenatória, deve ser extraída carta de sentença, remetendo à Vara de Execuções Penais (VEP). Além da inclusão do nome do réu no rol dos culpados. Ciência pessoal ao Ministério Público e à Defensoria Pública. P. R. I. Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2008. MARCELA ASSAD CARAM JUIZ DE DIREITO.
(Sentença captada do Sistema Corporativo – 07/04/2010)
